Diétio Oﬁcial REPUBLICA FEDERATIVA DO

'BRASIL
Imprensa Nacional BRASILIA - DF
N° 111 - DOU - 14/06/2023 - Se¢édo 1 — p.7

DECRETO N° 11.561, DE 13 DE JUNHO DE 2023

Institui a Comissao Nacional para a Coordenagado da Presidéncia do G20 pela Republica Federativa do Brasil e
dispde sobre as instancias de governanga para a participagdo da Republica Federativa do Brasil na presidéncia e
na troika do G20.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que lhe confere o art. 84,caput, inciso VI,
alinea "a", da Constituicao,

DECRETA:

Art. 1° Este Decreto institui a Comissdao Nacional para a Coordenagao da Presidéncia do G20 pela
Republica Federativa do Brasil e dispde sobre as instdncias de governanca para a participagdo da Republica
Federativa do Brasil na presidéncia e natroikado G20.

Paragrafo unico. A Republica Federativa do Brasil:

| - exercera a presidéncia do G20 no periodo de 1° de dezembro de 2023 a 30 de novembro de 2024;

Il - participara natroikado G20 até 30 de novembro de 2025.

Art. 2° Fica instituida a Comissao Nacional para a Coordenagao da Presidéncia do G20 pela Republica
Federativa do Brasil com a finalidade de promover interlocugédo e consultas em ambito nacional relativamente a
presidéncia do G20 pela Republica Federativa do Brasil e a sua participagdo natroikado G20.

Paragrafo unico. Compete a Comissdo Nacional realizar interlocugdo e promover consultas com os
orgaos e as entidades federais, estaduais, distritais e municipais e a sociedade civil relativamente a presidéncia do
G20 pela Republica Federativa do Brasil e a sua participacao natroikado G20.

Art. 3° A Comissao Nacional sera composta por representantes dos seguintes 6rgaos e entidades:
| - Advocacia-Geral da Uniéo;

Il - Casa Civil da Presidéncia da Republica;

Il - Controladoria-Geral da Uniao;

IV - Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica;

V - Ministério da Agricultura e Pecuaria;

VI - Ministério das Cidades;

VII - Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagao;

VIII - Ministério das Comunicagoes;

IX - Ministério da Cultura;

X - Ministério da Defesa;

XI - Ministério do Desenvolvimento Agrario e Agricultura Familiar;

Xl - Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome;
XIII - Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos;

XIV - Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania;

XV - Ministério da Educacao;
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XVI - Ministério do Esporte;

XVII - Ministério da Fazenda;

XVIII - Ministério da Gestao e da Inovagdo em Servigos Publicos;
XIX - Ministério da Igualdade Racial;

XX - Ministério da Integragao e do Desenvolvimento Regional;
XXI - Ministério da Justica e Segurancga Publica;

XXII - Ministério do Meio Ambiente e Mudanga do Clima;

XXIII' - Ministério de Minas e Energia;

XXIV - Ministério das Mulheres;

XXV - Ministério da Pesca e Aquicultura;

XXVI - Ministério do Planejamento e Orgamento;

XXVII - Ministério de Portos e Aeroportos;

XXVIII - Ministério dos Povos Indigenas;

XXIX - Ministério da Previdéncia Social;

XXX - Ministério das Relagdes Exteriores;

XXXI - Ministério da Saude;

XXXII - Ministério do Trabalho e Emprego;

XXXIII - Ministério dos Transportes;

XXXIV - Ministério do Turismo;

XXXV - Secretaria de Comunicagao Social da Presidéncia da Republica;
XXXVI - Secretaria de Relagdes Institucionais da Presidéncia da Republica;
XXXVII - Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica;

XXXVIII - Banco Central do Brasil; e

XXXIX - Assessoria Especial do Presidente da Republica.

§ 1° A Comissao Nacional podera convidar para participar de suas reunides representantes de érgaos
e entidades federais, estaduais, distritais € municipais, de entidades privadas e da sociedade civil e especialistas,
sem direito a voto.

§ 2° A Comissao Nacional sera copresidida pelo Ministro de Estado das Relagcdes Exteriores e pelo
Ministro de Estado da Fazenda.

§ 3° Em caso de impedimento ou auséncia, os copresidentes serao substituidos da seguinte forma:

| - o Ministro de Estado das Relacbes Exteriores, pelo Secretario de Assuntos Econdmicos e
Financeiros do Ministério das Relagdes Exteriores; e

Il - o Ministro de Estado da Fazenda, pelo Secretario de Assuntos Internacionais do Ministério da
Fazenda.

§ 4° Ressalvado o disposto no § 3°, os membros da Comiss&o Nacional serdo substituidos em suas
auséncias e seus impedimentos pelos substitutos legais.

Art. 4° A Comissao Nacional se reunira, em carater ordinario, anualmente e, em carater extraordinario,
a qualquer tempo, mediante convocacao dos copresidentes.

§ 1° As reunides da Comiss&o Nacional ocorreréo:
| - em primeira convocagao, com a presenga da maioria absoluta de seus membros; ou
Il - em segunda convocagao, com a presenga de, no minimo, um tergo de seus membros.

§ 2° As deliberagbes da Comissdo Nacional serdo aprovadas pela maioria simples dos membros
presentes, e os copresidentes, além do voto regular, desempatarao as deliberagbes por consenso.
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Art. 5° A Comissao Nacional sera integrada por um Comité Técnico ao qual compete:
| - apoiar a Comissao Nacional no exercicio de suas competéncias; e

Il - estabelecer diretrizes para o planejamento, a organizagdo e a condug¢ao da presidéncia do G20
pela Republica Federativa do Brasil e da sua participagao natroikado G20.

Art. 6° O Comité Técnico serd composto pelos seguintes membros:

| - o coordenador da Trilha deSherpas, conforme previsto no paragrafo Unico do art. 12, que o
presidira;

Il - o coordenador da Trilha de Finangas, conforme previsto no § 1° do art. 13; e

Il - o representante do Ministério das Relagbes Exteriores responsavel pela coordenagao nacional do
planejamento e da execugdo das medidas de organizagéo e logistica para a realizagdo de atividades e eventos
durante a presidéncia do G20 pela Republica Federativa do Brasil, nos termos do disposto no art. 14.

§ 1° O representante a que se refere o inciso Il docaputsera designado em ato do Ministro de Estado
das Relagbes Exteriores.

§ 2° Cada membro do Comité Técnico tera um suplente que o substituira em suas auséncias e seus
impedimentos.

§ 3° Os suplentes serdo designados em ato dos respectivos Ministros de Estado.

§ 4° O Comité Técnico podera convidar para participar de suas reunides representantes de érgaos e
entidades federais, estaduais, distritais € municipais, de entidades privadas e da sociedade civil e especialistas, sem
direito a voto.

Art. 7° O Comité Técnico se reunira, em carater ordinario, mensalmente e, em carater extraordinario, a
qualquer tempo, mediante convocacgao do seu Presidente.

§ 1° O quérum de reunido do Comité Técnico € de maioria absoluta e sera necessaria a presenca do
coordenador da Trilha de Finangas quando as matérias a serem tratadas envolverem temas da Trilha de Finangas.

§ 2° Observado o quérum de reunido previsto no § 1°, as decisées do Comité Técnico serdo tomadas
por consenso.

Art. 8° O drgéo responsavel por prestar o apoio administrativo da Comissédo Nacional sera a Secretaria
de Assuntos Econdmicos e Financeiros do Ministério das Relagdes Exteriores.

Art. 9° As reunides da Comissao Nacional e do Comité Técnico serao realizadas presencialmente.

Art. 10. A participacdo na Comissdo Nacional e no Comité Técnico sera considerada prestacdo de
servigo publico relevante, ndo remunerada.

Art. 11. A coordenagdo da participagdo do Governo brasileiro na presidéncia e natroikado G20 sera
realizada:

| - pela Secretaria de Assuntos Econdmicos e Financeiros do Ministério das Relagcbes Exteriores, que
sera a responsavel pela coordenacgéo da Trilha deSherpasdo G20; e

Il - pela Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda, que sera a responsavel pela
coordenacgao da Trilha de Finangas do G20.

Paragrafo unico. O Banco Central do Brasil designara representante para participar da coordenagao
da Trilha de Finangas nas matérias de sua competéncia.

Art. 12. A coordenagédo da Trilha deSherpasdo G20 tera as seguintes atribuicdes:
| - apoiar as atividades da Comissao Nacional;

Il - coordenar a participacdo do Governo brasileiro nas negociagdes politicas, comerciais, econémicas,
financeiras, técnicas e culturais relativas a presidéncia do G20 pela Republica Federativa do Brasil e a sua
participagdo natroikano G20, em articulagdo com os demais 6rgdos competentes e ressalvadas as atribuigdes da
coordenacao da Trilha de Finangas previstas no inciso |l docaputdo art. 13;

Il - coordenar agbes decorrentes da presidéncia do G20 pela Republica Federativa do Brasil com a
unidade do Ministério das Relacbes Exteriores a que se refere o § 2° do art. 14;

IV - coordenar a participacdo do Ministério das Relagbes Exteriores nos eventos nacionais e
internacionais relativos a presidéncia do G20 pela Republica Federativa do Brasil; e
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V - coordenar a participagdo do Ministério das Relagdes Exteriores nas reunides de carater
preparatério que antecedam a presidéncia do G20 pela Republica Federativa do Brasil.

Paragrafo unico. O coordenador da Trilha deSherpasé o Secretario de Assuntos Econdémicos e
Financeiros do Ministério das Relagdes Exteriores, que representara o Ministério das Relagbes Exteriores nas
relagdes com organismos internacionais, intergovernamentais, governamentais e nao governamentais envolvidos
com a coordenacgdo da presidéncia do G20 pela Republica Federativa do Brasil e de sua participagado natroikado
G20.

Art. 13. A coordenagédo da Trilha de Financas do G20 tera as seguintes atribuigdes:
| - apoiar as atividades da Comissao Nacional;

Il - coordenar a participagdo do Governo brasileiro nos debates e nas negociagbes econbmicas e
financeiras com Estados estrangeiros e com organizagbes internacionais durante a presidéncia do G20 pela
Republica Federativa do Brasil e a sua participagdo naTroikado G20, no dmbito da Trilha Finangas, em articulagédo
com os demais 6rgaos competentes e ressalvadas as atribuigdes da coordenagao da Trilha deSherpasprevistas no
inciso Il docaputdo art. 12;

Il - coordenar a participagao do Ministério da Fazenda nos eventos nacionais e internacionais relativos
a presidéncia do G20 pela Republica Federativa do Brasil; e

IV - coordenar a participacdo do Ministério da Fazenda nas reunides de carater preparatério que
antecedam a presidéncia do G20 pela Republica Federativa do Brasil.

§ 1° O coordenador da Trilha de Finangas é o Secretario de Assuntos Internacionais do Ministério da
Fazenda, que representara o Ministério da Fazenda nas relagdes com organismos internacionais,
intergovernamentais, governamentais e ndo governamentais envolvidos com a coordenacgao da presidéncia do G20
pela Republica Federativa do Brasil e de sua participacdo naTroikano G20.

§ 2° O coordenador da Trilha de Finangas devera trabalhar em conjunto com o representante
designado pelo Banco Central do Brasil nas matérias de competéncia dessa autarquia no G20.

Art. 14. A coordenacdo nacional do planejamento e da execugcdo das medidas de organizacéo e de
logistica para a realizagdo de atividades e eventos durante a presidéncia do G20 pela Republica Federativa do
Brasil sera exercida pelo Ministério das Relagdes Exteriores.

§ 1° Para fins do disposto nocaput, compete ao Ministério das Relagbes Exteriores:

| - planejar, coordenar e apoiar as medidas e as atividades referentes a administracdo de material,
obras, transportes, patriménio, recursos humanos, orgamentarios e financeiros, a comunicagao, ao protocolo, a
segurancga e a conservagao dos iméveis e do mobiliario utilizados na presidéncia do G20 pela Republica Federativa
do Brasil; e

Il - apoiar as atividades da coordenagao da Trilha deSherpase da coordenacao da Trilha de Financgas.

§ 2° Ato do Ministro de Estado das Relagbes Exteriores definira a unidade responsavel pelo
cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 15. O representante do Ministério das Relagdes Exteriores a que se refere o inciso Il docaputdo
art. 6° devera:

| - coordenar e apoiar o planejamento, a gestdo e a execugao das agbes de carater organizacional e
logistico necessarias ao exercicio da presidéncia do G20 pela Republica Federativa do Brasil;

Il - coordenar e apoiar a articulagdo da logistica e do cerimonial dos eventos da presidéncia do G20
pela Republica Federativa do Brasil; e

Il - instituir areas de trabalho de acordo com as necessidades logisticas de organizagdo da
presidéncia do G20 pela Republica Federativa do Brasil.

Art. 16. A Comissao Nacional para a Coordenagéo da Presidéncia do G20 pela Republica Federativa
do Brasil e as coordenagdes da Trilha deSherpase da Trilha de Finangas para a presidéncia do G20 pela Republica
Federativa do Brasil ficam extintas em 1° de dezembro de 2025.

Paragrafo unico. O Ministério das Relagcbes Exteriores concluira as atividades relacionadas a
coordenacgao nacional de que trata o art. 14 até 30 de junho de 2025.

Art. 17. As despesas decorrentes da execugao do disposto neste Decreto correrdo a conta das
dotagdes orgamentarias consignadas nos orgamentos dos 6rgaos e das entidades envolvidos.

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Brasilia, 13 de junho de 2023; 202° da Independéncia e 135° da Repubilica.
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LUIZ INACIO LULA DA SILVA

Fernando Haddad

Esther Dweck

Mauro Luiz lecker Vieira

Presidente da Republica Federativa do Brasil
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